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DECRETO N ° 4.1S3 de 04 dc dezembro de 2000 

Abra Crédito Suplementar para reforço de 
dotaçlo coniignada ao vigente orçamento. 

O Prefeito do Município de Joio Peuoa, Estado da Paraíba, 
no uto da» atribuições qué lhe confere o inciso V, do art. 60 e as alíneas "a " e " c ", inciso I, 
do art.. 76, dia Lei Orgânica do Municipio, combinado com Inciso I, parágrafo único, do art. 1°, 
da Lei n* 9.061, de 03 d* março de 2000, e de acordo com o disposto no parágrafo único, do 
art. 31, da Lei n° 8.806, de 23 de junho de 1.999, e tendo em vista o que consta do processo 
SeplanN' 190 / 2000, 

SECUTA. 

Art 1* Fica aberto o Crédito Suplementar no valor de RS 70.000,00 
( setenta ml) reais), para reforço de dotaçlo orçamentária na forma abaixo discriminada: 

12.000-Secretaria da Infta-Estrutura 
12.101 - Gabinete do Secretario 

16.88.021 - 2.130 • Manutenção e Operadonalizaçlo de Máquinas 
e Equipamentos Rodoviários 

3120.00 - 05 - Material de Consumo.,....» ..........„..................R$ 70.000,0 

Art 2° A despesa com o Crédito Suplementar aberto pelo artigo anterior, 
correrá por conta de anulação de dotação orçamentária, conforme discriminação a seguir: 

12.000 - Secretaria da Infra - Estrutura 
12.102-Diretoria de Serviços Urbanos 

10.57.316- 1.06/^rWranuiComuiu'(ladeSoüdária(HabitaçSo) 

4110.00 /Oi - Qbras e Instalações................................. „.......R$ 70.000,00 

Art. 3* Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 4 ' Revogam-te as disposições em contrário. 

Paço da Prefeitura Municipal de Joio Pessoa, em 04 de dezembro de 2000 

ClCERO DE LUCEN/C |>fLHO 
Prefeito 

DECRETO N° 4,184 de 04 de dezembro de 2000 

Abre Crédito Suplementar para reforço de 
dotaçlo consignada no vigente orçamento 

O Prefeito do Município de Joio Pessoa, Estado da Paraíba, no uso das 
atribuições que lhe confere o inciso V, do art. 60 e as alíneas " a " e " c ", inciso I, do art.. 76, 
da Lei Orgânica do Município, combinado com o inciso 1, parágrafo único do art. 1°, da Lei n° 
9.061, de 03 de março de 2000, e de acordo com o disposto no parágrafo único, do art. 31, da 
Lei n° 8.806, de 2*- de junho de 1.999, e tendo em vista o que consta do processo Seplan N " 
115/2000, 

DECRETA: 

Art. 1' Fica aberto o Crédito Suplementar no valor de RS 80.000,00 
(oitenta mil reais), para reforço de dotação orçamentária na forma abaixo discriminada: 

11 ooo - Secretaria da Saúde 
11.104 - Diretoria de Assistência a Saúde 

13.75.428 - 2.167 - Manutenção de Unidades Hospitalares 
3131.00 - 00 - Remuneração de Serviços Pessoais.............. ,RS 80.000,00 

Art. 2 o A despesa com o Crédito Suplementar aberto pelo artigo 
anterior, correrá por conta de anulação de dotação orçamentária, conforme discriminação a 
seguir:'-' 

11.000 - Secretaria da Saúde 
11.104 - Diretoria de Assistência a Saúde 

13.75.428 - 2.067 - Manutenção da Assistência Médico, Ambulatoria!, i 
Hospitalar e Odontológica 

3120.00 - 00 - Material de Consumo. ........... ........ .W.............RS 80.000,00 

Art. 3° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 4* Revogam-se as disposições em contrário. 

Paço da Prefeitura Municipal de Joio Pessoa, em 04 de dezembro de 2000 

! EYMARDMORA^S DE MEDEIROS 
etário da Saúde 

DECRETO N ° 4.15S de 04 de dezembro de 2000 

Abre Crédito Suplementar para reforço de 
dotações consignadas no vigente orçamento. 

O Prefeito do Município de Joio festoa, Estado da Paraíba, no uso 
dst atribuições que lhe confere o inciso V. do art. 60 eas alíneas "a " e " 0 ", inciso I, do 
art.. 76, da Lei Orgânica do Município, combinado com o Inciso I, parágrafo único do art. 
1*, da Lei n* 9.061, de 03 de março de 2000, e de acordo com o disposto no parágrafo 
único, do art. 31. da Lei n° 8.806, de 25 de junho de 1.999, e tendo em viste, o que consta do 
processo SeplanN* 180/2000, 

DECRETA: 
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Art. 1* Flu aberto o Crédito Suplementar no valor de RS 167.600,09. 
( cento e sessonta e «etí mil e seiscentos reab), para reforço de dotações : orçamentárias na 
forma abaixo discriminada; 

14,000 - Secretaria do Trabalho e Promoção Social 
14.102 - Diretoria Administrativa Financeira 

15.07.021 - 2,008 - Manutenção dos Serviços Administrativos 
3130.00 - 00 •Material de Consumo R$ 22.600,00 

14.103 - Diretoria de Programas da Criança e do 
Adolescente 

15.81.483-2.015-Programa É Prá Crescer 
3132.00 - 00 - Outros Serviços e Encargos RS 145.000,00 

T O T A L RS 167.600,00 

1 Art" 2° As despesas com o Crédito Suplementar aberto pelo artigo 
anterior, correrüo por conta de anulação de dotações orçamentarias, conforme discriminação a 
seguir: 

14.000 - Secretaria do Trabalho e Promoção Social 
14.102 - Gabinete do Secretário 

lü.81.483 - 2.012 - Manutenção dos Conselhos Tutelares 
3111.02-00-Despesas Variáveis R$ 13.000,00 

15.81,486 -2 013 - Manutenção do Conselho Municipal dos 
Direitos da Mulher 

3111.02 - 00 • Despesas Variáveis RS 6.000,00 
3120.00-00-Material de Consumo .....«$• 10.000,00 
3131.00 - 00 -Remuneração de Serviços Pessoais R$ 10.000,00 
3132.00 - 00 - Outros Serviços e Encargos M 10.000,00 
4120.00 - 00 • Equipamentos e Material Permanente RS 14.000,00 

14.103 - Diretoria de Programas da Criança e do 
Adolescente 

15 81.486 - 2.016 - Programa É Prá Nascer 
3132.00 - 00 - Outros Serviços e Encargos /. RS 15.000,00 

14.104 -Diretoria de Qeraçfto de Emprego e Renda 
15 81.486 - 2,019 - Programa de Geraçio de Emprego e Renda 

31 li .OJ. 00. Despesas Variáveis M 1.800,00 
3120.00 - 00 - Material de Consumo ...RS 15.000,00 

14.105 - Diretoria de Apolo Comunitário 
15 81.486 - 2.007 - Promoção Social 

3259.00 • 00 - Outras Transferências a Pessoas RS 10.000,00 

15 81.487-2.025-Programa É Prá Comer 
3111,02 - 00 - Despesas Variáveis RS 1.000,00 
3132,00 - 00 - Outros Serviços e Encargos ... ,.,R$ 15,000,00 

15.81.485 -2.021 - Programa de Assistência ao Idoso 

3132.00 - 00 - Outros Serviços e Encargos R$ 15.000,00 

1581.487 - 2.029 - Comunidades Solidárias 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA 
SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO 

Prefeito - Cicero de Lucena Filho 
Wce-Prefeito - Reginaldo Tavares de Albuquerque 

Secreíí irio-Chefe do Gabinete Civil - Pedro Lindolfo de Lucena 
Secretário da Administração - Fernando Antônio Dias 

SEMANARIO OFICIAL 
Ronaldo Lourenço da Silva 

G E R E N T E D O N Ú C L E O D E R E P R O D U Ç Ã O G R A F I C A 

Virginia Márcia Coutinho Nóbrega 
A S S E S S O R A T É C N I C A - G A B I N E T E C I V I L 

José Wellington J. Morara 
A R T E - F I N A L 

órgão Ofício! da Prefeitura Municipal tia Joio Possoa 
Criado pala Lai Municipal n° 817 da 21 da agosto da 1994 

Divisão de Ates Oficiais • Gabinete Civil do Prafeito 
Praça António Rabelo Filho, 85 - Varadouro 
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3111.02 - 00 - Despesas Variáveis RS 2.000,00 

15.81 486 • 2.150 - Programa de Assistência Oftalmológica 
• para Crianças e Idosos 

3131.00 - 00 - RemuneraçSo de Serviços Pessoais RS 3.500,00 
3132.00 - 00 - Outros Serviços e Encargos RS 2.300,00 

15.81.487 - 2.026 - Programa de Assistência as Favelas 
3120 00-00-Material de Consumo RS 5.000,00 
3131.00 - 00 - Remuneração de Serviços Pessoais R$ 2.000,00 
3132.00 - 00 - Outros Serviços e Encargos RS 17.000.00 

T O T A L RS 167.600,00 

Art 3" Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 4* Revogam-se as disposições em contrário. 

Paço da Prefeitura Municipal de Joio Pessoa, em 04 de dezembro de 2000 

E ARROXE LA S MAC ISA SILVA DE ARROXEIAS MACEDO 
Secretária do Trabalho e Promocio Social 

DECRETO N° 4.1S6 de 04 de dezembro de 2000 

Abre Crédito Suplementar para reforço de 
dotação consignada no vigente orçamento. 

O Prefeito do Município de Joio Pessoa, Estado da Paraíba, no uso das 
atribuições que lhe confere o inciso V, do art. 60 eas alineas " a " e " c ", inciso I, do art.. 76, 
da Lei Orgânica do Municipio, combinado com o inciso I, parágrafo único do art. 1°, da Lei n° 
9.061, de 03 de março de 2000, e de acordo com o disposto no parágrafo único, do art. 31, da 
Lei n° 8.806, de 25 de junho de 1.999, e tendo em vista o que consta do processo Seplan N * 
188/2000» 

DECRETA: 

Art. I* Fica aberto o Credito Suplementar no valor de RS 16.642,12 
(detenéis mil, seiscentos t quarenta e dois reais e doze centavos ), para reforço de dotação 
orçamentária na forma abaixo discriminada: 

02.000 - Gabinete do Prefeito 
02.301 - Fundo Municipal dos Direitos Difusos 

02.04.014 - 2.180 - Apoio Financeiro ao Fundo Municipal dos 
Direitos Difusos 

4120.00 - 20 - Equipamentos e Material Permanente. RS 16.642,12 

Art 2° A despesa com o Crédito Suplementar aberto pelo artigo 
anterior, correrá por conta do Excesso de Arrecadação de Recursos Próprios - Fonte: 20, 
conforme dispõe o inciso II, do § 1°, do artigo 43, da Lei Federal n • 4.320, de 17 de março de 
1.964. 

Art. 3° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 4' Revogam-se as disposições em contrário. 

Paço da Prefeitura Municipal de Joio Pessoa, em 04 de dezembro de 2000 
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ÍCENTE CHAVES ARAÚJO 
Secretário d » Finançai 

ODÓN BEZERRjrCAyALC/^ITI SOBRINHO 
Presidente do Fundo Municipal dos Direitos Difusos 

DECRETO N • 4.1*» d* 0 7 de dezembro lue 3000 

Abre Crédito Suplementar para reforço de 
dotação consignada no vigente orçamento. 

O Prefeito do Município de João Pessoa, Estado da Paraíba, no uso das 
atribuições que lhe confere/j inciso V. do art. 60 e as' alíneas " a " e " c ", inciso I, do art.. 76, 
da Lei Orgânica do Município, combinado com o inciso 1, parágrafo único do art. 1°, da Lei n° 
9.061, de 03 de março de2000, e de acordo com o disposto no parágrafo único, do art. 31, da 
Lei n" 8.806, de 25 de Junho de 1.999, e tendo em vista o que consta do processo Seplan N ° 
184/2000, <Í 

Art. 1° Fica aberto o Crédito Suplementar no valor de RS 7.000,00 
(teta mil reais), para reforço de dotação orçamentária na forma abaixo discriminada: 

11.000 - Secretaria da Saúde 
11.200 - Secretária da Saúde - Entidades Supervisionadas 

13.75.02I • 2.139 - Atividade a Cargo do Instituto Cândida Vargas - ICV 
3211.02 - 00 - Outras Despesas Correntes „ RS 7.000,00 

Art. 2° A despesa com o Crédito Suplementar aberto pelo artigo anterior, 
correrá por conta de anulação de dotação orçamentaria, conforme discriminação a seguir: 

11.000 - Secretaria da Saúde 
11.200 - Secretária da Saúde - Entidades Supervisionadas 

13.75.021 - 2.139 - Atividade a Cargo do Instituto Cândida Vargas - ICV 
4311.01 - 00 - Auxilies, para Investimentos . R$ 7.000,00 

Art. 3° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 4° Revogam-se as disposições em contrário. 

Paço da Prefeitura Municipal de João Pessoa, em 07 de dezembro de 2000 

«2ç— 
C Í C E R O D E L U C E N A V Í L H O 

Prefeito 

I l^J ÍYMjÍRbMpR^ES Dl : MEDEIROS 
^Tmo da Saúde 

DECRETO N • 4 .159 de 0 7 de dezembro de 2000 

Abre Crédito Suplementar para reforço de 
dotações consignadas no vigente orçamento. 

O Prefeito do Município de Joio Pessoa, Estado da Paraíba, no uso das 
atribuições t|ue lhe confere o inciso V, do art. 60 e as alíneas "a " e " c ", inciso I, do art.. 76, 
da Lei Orgilnica do Município, combinado com o Inciso I, parágrafo único do art. 1°, da Lei n° 
9.061, de 03 de março de 2000, e de acordo com o disposto no parágrafo único, do art. 31, da 
Lei n° 8.806, de 25 de junho de 1.999, e tendo em vista o que consta do processo Seplan N * 
184/2000, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica aberto o Crédito Suplementar no valor de RS 45.500,00 
(quarenta e cinco mH e quinhentos reais), para reforço de dotações orçamentárias na forma 

abaixo discriminada: 

11,000 • Secretaria da Saúde 
11.201 - Instituto Cândida Vargas 

13.75.021 - 2.008 - Manutenção dos Serviços Administrativos 
3131.00 - 20 - Remuneração de Serviços Pessoais RS 12.000,00 
3132.00 - 00 - Outros Serviços e Encargos R$ 7.000,00 
4120.00 - 20 - Equipamentos e Material Permanente R$ 25.000,00 

15.82.492 - 2.005 - Encargos com a Previdência Social 

3113.00 - 20 - Obrigações Patronais R$ 1.500.00 

TOTAL RS 45.500,00 

Art. 2° As despesas com o Crédito Suplementar aberto pelo artigo 
anterior, correrão por conta de anulação de H-Mac/W orçamentárias conforme discriminação a 
seguir: 

11.000 - Secretaria da Saúde 
11.201 - Instituto Cândida Vargas 

13.75,021,^2.008 - Manutenção dos Serviços Administrativos 
3120.00 - 20 - Material de Consumo R$ 23.000,00 
4120.00 - 00 - Equipamentos e Material Permanente R$ 7.000,00 

13.08.021 - 2.006 • Encargos de Exercícios Anteriores 

3192,00 - 20 - Despesas de Exercícios Anteriores R$ 15.500.00 

TOTAL .„ RS 45.500,00 

Art. 3° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

' Art. 4° Revogam-se as disposições em contrário. 

Paço da Prefeitura Municipal de João Pessoa, em 0 7 de dezembro de 2000 ' 

/ICENTE CHAVES ARAÚJO 
Secretário das Finanças 

^JL <.- y%^£, 
JOSVALDO RODRIGUES ATAÍDE 

Diretor Presidente do ICV 

CONVÊNIO NS 044 /00 
Convénio de Cooperação Técnica, que entre sl celebram a União, representada 
pela Delegacia da Receita Federal em João PmssoaM' Região Fiscal, a o 
Município de João Pessoa, representado por seu prefeito, objetivando o 
Intercâmbio de Informações econámhto-Hacam » a prestação de mútua 
assistência na fiscalização dos tributos que administram. 

A UNIÃO, por Intermédio da SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL, doravante denominada 
•RP, representada paio delegado da Receita Federal em Joio Pessoa PB, conformo competência que lhe é 
conferida pelo art. 1« da Portaria 8RRP/4' Rf n« 189, dè 194» Julho da 1908, elo o art. 4», parágrafo 2» da 
Instrução Normativa SRF n> 20, de 17 de fevereiro d» 1998, e o Município de Joio Pessoa - PB, 
representado por seu Prefeito, de acordo com o disposto no art. 7' e 189 do Código Tributário Nacional e 
na Instrução Normativa D» 20, de 17 de fevereiro de 1998, e tendo em vista a necessidade de estabelecer 
condições de aperfeiçoamento da fiscalização e cobrança dos tributos que administram, mediante 
Intercâmbio de Informações, 

naotvem celebrar, por seus representantes legais, o presente Convénio que se regerá pelas 
cláusulas seguintes: 

CLAUSULA PRIMEIRA - Os convenentes desenvolverão programa de cooperação técnlca-ftscal 
dirigido ao aperfeiçoamento do planejamento e execução da fiscalização dos tributos federais e municipais. 

/ PARÁGRAFO ÚNICO - Para operaclonallzar as atividades objeto deste Convento, poderão ser 
constituído» grupos de trabalho Integrados por representantes das partes. 

CLÁUSULA SEGUNDA - O programa de cooperação de que trata a cláusula anterior abrangerá, 
em especial: 

I - Intercâmbio de Informações cadastrais e econftmlco-flscals; 
II - uniformização e atualização de dados cadastrais dos contribuintes; 
III - aperfeiçoamento da coleta e organização de dados para subsidiar as atividades de 

fiscalização e cobrança, Inclusive cooperação para o desenvolvimento de sistemas da Informática na área 
tributária; 

IV - permuta • aperfeiçoamento de técnicas • metodologias adotadas no trabalho tosai; 
V - realização da atividades oon|gnlss de AtòaHtaolo • cobrança dos tributos administrados 

paios convensntes, com utMzação de recursos providos pelos respscUvos órgãos; 
VI - Intercâmbio de Informações decorrentes da lançamentos da oficio realizados palas partes, 

CLAUSULA TERCEIRA - O Intercâmbio de informações cadastrais e econômlco-flscals será 
realizado antre a Coordenação-Geral de Tecnologia e de Sistemas de Informação - COTEC, da Secretaria 
da Receita Federal, por suas projeções regional e local, e a Secretaria Municipal de Finanças e, com 
obediência às normas do sigilo fiscal previstas no Código Tributário Nacional e na legislação pertinente. 

CLÁUSULA QUARTA - Os convenentes ss dispõem a fornecer, reciprocamente, as seguintes 
Informações de Interesse fiscal, quando solicitadas: 

I - SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL: 
a) dados cadastrais e econômlco-flscals de pessoas físicas e Jurídicas domiciliadas no Município; 
b) informações decorrentes de lançamentos de oficio referentes à omissão de receitas ou 

rendimentos de serviços prestados por pessoas jurídicas ou físicas domiciliadas no Município; 
c) outras Informações econômlco-fiscais de Interesse do Fisco Municipal, inclusive de receitas de 

prestação de serviços declaradas em cada ano-calendârio; 

II - SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS: 
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a) dados cadastrais e eoortômico-flscals de contribuintes Inscritos no cadastro mercantil e 

imobiliérto^ dados cadastrais e econômteo-flscais referentes á pessoas físicas e Jurídicas prestadoras da 

serviços, ^ tsufrUftis e econômlco-flscals referentes à transmissão de bens imóveis "inter vivos", a 

tlluto oneroso; • . . « 
d) Informações sobre laudos elaborados para efeito de recolhimento de Imposto de transmissão 

Intervhn». ( n R j m ^ - $ rtta|lvBS a i m o v e | s ao patrimônio do Município, inclusive os enfltêutlcos; 
0 Informações sobre ̂  concessões de licença para construção e refonjjayie edificação, bem 

como de 'habite-se"; 

Convênio do Cooperação Técnico, que entre sl celebram a União, representada 
pela Dttlegacla da Receita Federal em João PessoaM' Região Fiscal, e o 
Município do João Pessoa, representado per seu prefeito, objetivando o 
Intercâmbio do Informações econômlco-flscals o a prestação de mútua 
asalstéiiols na ftsealliêeã6t*oa'trfbutos que administram. 

g) informações sobre plantas de loteamentos aprovados; 
h) infonnaçôes decorrentes de lançamentos de oficio referentes á omissão ds receitas ou 

rendimentos de serviços prestados por pessoas Jurídicas ou físicas; 
I) Inlonnaçoes sobre os pagamentos efetuados pelo Município a fornecedores de bens e 

prestadores dt Mrvlpoe; 
J) oulrai. Informações eeonômloo-flseals de lnteresa% do Pisco Federal, Inolusive et receites de 

prestaçto de serviços declaradas em oada ano-oalendério petos contribuintes cadastrados no Município. 
PARÁGRAFO ÚNICO - As Informações a serem fornecidas estio restritas àquelas 

Indispensáveis a nçáo flsoallzadora ou arrecadadora dos orgáos oonvenentes, condicionada a sua remessa 
è fundamentação da necessidade dos dados solicitados, nflo podendo, após recebidas, ser transferidas a 
terceiros, seja e titulo oneroso ou gratuito, ou de qualquer forme divulgadas. 

CLAUSULA QUINTA • O atendimento a solicitações de fornecimento de dados cadastrais e 
econômlco-flscals de SRF. efetuadas pela Secretaria de Finanças, será executado pela CoordenaçSo-Geral 
de Tecnologia e de Sistemas de Informação - COTEC, por Intermédio de suas projeções regional e local. 

PARAGRAFO PRIMEIRO - O fornecimento de dados referido nesta cláusula será realizado 
mediante apuração especial ou acesso on Une as bases de dados. 

PARAGRAFO SEOUNDO - A spumçio especial poderá ser autorizada pela COTEC ou pela 
Divisão de Tecnologia e de Sistemas de Informação - OITEC, da Superintendência Regional da Receita 
Federal • SRRF, da 4 a Reglío Fiscal. 

PARAGRAFO TERCEIRO - Caso a apuração espadai seja executada nas bases de dados 
looaltzadss no Serviço Federal de Processamento de Dados - SERPRO, os custos correspondentes serão 
de responsabttfdeds da Secretaria de Finanças. 

PARÁORAPO QUARTO - Na hipótese do parágrafo anterior, a Secretaria da Finanças firmará 
contrato com o SISRPRO, com intervenfénde da COTEC, observado o disposto nos parágrafos 1» e 2* do 
Sri. 7* da Instrução Normativa SRF n» 20, de 1998. 

PARÁGRAFO QUINTO - No fornecimento mediante acesso on Une ás bases de dados da SRF 
será observado o seguinte: 

a) somente poderá ser realizado por Intermédio da DITEC/SRRF, "tratando-se da fornecimento 
eventual; 

b) no ciiso de fornecimento continuado, o acesso será efetuado mediante credenciamento de 
usuários, indicados pela Secretaria de Finanças no sistema de Entrada e Habilitação - SENHA, da SRF, 
observado para eiiteflm o disposto na Portaria SRF nV782, de 20 de Junho de 1897. 

CLÁUSULA SEXTA - A Secretaria de Finanças se compromete a permitir acesso on Une às suas 
bases de dados fiscais, por servidores da SRF previamente credenciados. 

CLÁUSULA SÉTIMA - Cada parte convenente responsa blllzar-se-á pela remuneração devida aos 
respectivos servidores designados pare as atividades previstas neste Convénio, com despesas à conta de 
dotações orçamentárias próprias, ficando claro que este Convênio não envolverá aplicação de recursos 
específicos, obedecidas, ainda, às seguintes condições: 

I- as atividades para consecução dos objetivos estabelecidos neste Convênio, serão executadas 
de fornia coordenado, porém com independência administrativa, financeira e técnica: 

II- a coordenação dos serviços e atividades, bem como a prática de atos, relativas ao intercâmbio 
de Informações csidastrals e económico-flscals, ficarão a cargo da Divisão de Tecnologia e de Sistemas de 
Informação da Superintendência Regional da Receita Federal - f ReglBo Fiscal, de sua projeção local e da 
Secretaria Municipal dá Finanças, representadas -pelos respectivos titulares ou servidores por eles 
designados. < 

Hf- a coordenação dos serviços e atividades, bem como a prática de atos, relativas à atuação 
conjunta das respectivas fiscalizações e ao Intercâmbio de Informações decorrentes de lançamento de 
oficio, ficarão a cargo da Delegacia da Receita Federal em João Pessoa, através doffiáçao de Fiscalização, 

Convénio de Cooperação Técnica, quo entre sl celebram a União, representada 
pela lieleaacla da Receita Federei em João Pessoa/4' Região Fiscal, e o 
MunlcqUo de João Pessoa, representado por seu prefeito, objetivando o 
Intercâmbio do Informações econômlco-flscals e a prestação do mútua 
assistência na fiscalização dos tributos que administram. 

a da Secretario Municipal de Finanças, representadas pelos respectivos titulares ou servidores por eles 
designados. 

CLÁUSULA OITAVA - O presente Convênio vigerá por prazo Indeterminado e poderá ser 
rescindido a qualquer memento por qualquer das partea. 

CLÁUSULA NONA • Deverá este Convênio ser publicado, no prazo de 30 (trinta) dias, na 
veiculo de drvuijaçâo oficial das partes oonvenentes. 

E, por estarem de acordo as parles, foi lavrado o presente Convênio, em duas vias de 
Igual teor e foima, destinada uma pare cada convenente, todas assinadas pelos representantes das 
respectivas fazendas públicas, arem de rubricadas as demais folhas. 

Joio Pessoa, 01 de dezembro de 2000 

//Delegado da Roceita Federal em João Pessoa 

1 - José Ronaiíif árias de Lacerda 
Procurador NBeral adjunto /JPA 

2-Everak 
Secretário' de Planejamento de João Pessoa 

- Iteraijj 
-CheleBo S/ÍTÉC/DRF/JOAO PESSOA 

PORTARIA N° 637 /00 
De 04 de Dezembro de 2000 

o PREFEITO MUNICIPAL DE JOAO PESSOA, no u s o d a s 

a t r i b u i ç õ e s q u e l h e sflo c o n f e r i d a s p e l o a r t . 60 , i n c i s o s V e 

V I I I , dá L e i O r g â n i c a p a r a o M u n i c í p i o d e J o ã o P e s s o a e 

t e n d o em v i s t a a a p r o v a ç ã o n o c o n c u r s o p ú b l i c o r e a l i z a d o n o s 

t e r m o s do E d i t a l n° 0 1 / 9 7 e homologado p e l a P o r t a r i a do 

S e c r e t á r i o d e A d m i n i s t r a ç ã o n ° 176 , d e 28 d e a b r i l d e 1 9 9 8 , 

e t e n d o em v i s t a P r o c e s s o n° 2 2 9 0 / 0 0 ( Mandado d e S e g u r a n ç a 

- P r o c e s s o n " 3 0 0 . 1 9 9 8 . 0 1 5 . 9 0 1 - 2 ) , em c u m p r i m e n t o a D e c i s ã o 

J u d i c i a l do J u i z d e D i r e i t o da 2* Vara d a Fazenda P ú b l i c a da 

C a p i t a l , 

K L L O L V L : 

I - Nomear, de acordo com o art. 20, inciso I, da 
Lei n° 2.380, de 26 de março de 1979, ALEXANDRE MAGNO B 

SILVA COSTA, inscrição n° 013282-8, para ocupar, era caráter 
efetivo, o cargo de ENFERMEIRO com lotação de seu ocupante 
na Secretaria de Saúde. . 

O-
CÍCERO DE LUi 

PORTARIA N° 638/00 
De 04 de Dezembro de 2000 

0 PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JOAO PESSOA, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelo inciso V e VI, 5 8 o do 
art. 22, da Constituição Estadual, combinado com o art. 60, 
inciso V e VIII da Lei Orgânica para o Município de João 
Pessoa e tendo em vista o que consta do Processo n° 16.892/00, 

R E S O L V E , 

1 - De acordo com os artigos 91,92 e 93 da Lei n° 
2.380, de 26 de março de 1979, conceder readaptação de função, 
pelo período de 06 (seis) meses, a G e r a l d a M a r i a d a s N a v a s , 

matrícula n° 28.270-7, ocupante do cargo de Professor da 
Educação Básica II, classe 1.11.02.1.2 UNT 813, da Secretaria 
de Educação e Cultura. 

II - O ato entra em vigor nã data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a 13 de outubro de 2000. 

SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO 
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EXPEDIENTE N° 114/2000 

O SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 66, inciso IV da Lei Orgânica para o 
Município de João Pessoa , de 02 de abril dc 1990 e consoante e delegação de competência expressa no Decreto Municipal n.0 1.781, de 22.03.89 
DEFERIU o seguinte processo : 

PROCESSO NOME DO SERVIDOR MAT. ASSUNTO PERÍODO 

18497-00 MARIA BERNADETE DE A . LINO 23.603-9 PROR. DE LICENÇA SEM 
VENCIMENTO 

01 ANO 

EM . 0 6 / 1 2 • / 2 0 O O 

Secretário 
EXPEDIENTE N° l 15/2000 

O SECRETARIO DA ADMINISTRAÇÃO , no uso das atribuições que lhe confere o artigo 66, inciso IV da Lei Orgânica para o 
Município de João Pessoa, de 02 de abril de 1990 e consoante e delegação de competência expressa no artigo 2 o , inciso H, letra "c", do Decreto Municipal 
n.° 1.781, de 22.03.89. DEFERIU o seguinte processo : 

PROCESSO NOME DO SERVIDOR MAT. LOTAÇÃO ASSUNTO 
• 

01.961-00 ANTONIO CLEMENTINO DA S. FILHO 15.981-6 SEDEC RELOTAR PARA COPAM 

EM, Ò6 / 1 ? / ?nnr> 

EXPEDIENTE N° 116/2000 

O SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 66, inciso IV da Lei Orgânica para o 
Município de João Pessoa , de 02 de abril de 1990 e consoante e delegação de competência expressa no Decreto Municipal n.0 1.781, de 22.03.89 
DEFERIU o seguinte processo: 

PROCESSO NOME DO SERVIDOR MAT. ASSUNTO PERIODO 

18469-00 ANDREA LÍGIA VIEIRA CORREIA 32.727-1 PROR. DE LICENÇA SEM 
VENCIMENTO 

04 MESES 

EM, nfi / 1 ? /?nnn 
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EXPEDIENTE N ° 117/2000 

O SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO , no uso das atribuições que lhe confere o artigo 66, inciso IV da Lei Orgânica para o Município 
de João Pessoa, de 02 de abril de 1990 e consoante a delegação de competência expressa no artigo*20, inciso I , letreb, do Decreto Iviunitipal n° 1 781, de 22.03.89 
•INDEFERIU .; seguintes processos : 

PROCESSO ! NOME DO SERVIDOR MAT. LOTAÇÃO ASSUNTO 
18.327-00 I CLAUDIA SUELY FERREIRA GOMES 33.020-5 SESAU LICENÇA SEM VENCIMENTO j 
17.413-00 í JOSE DE ARíSMTEA OLIVEIRA 07.400-4 SETRAPS LICENÇA ESPECIAL 
18.843-0U 1 JOSEFA DE LIMA SANTOS 08.570-7 SEDEC LICENÇA ESPECIAL 
Í3.053-OD 1LINDALVAALVES 04.597-7 SEDEC LICENÇA ESPECIAL j 
17.165-00 1 LîiŒNE 'RAMOS CARNEIRO DA SILVA 33.499-5 SESAU LICENÇA SEM VENCIMENTO J 
17.565-00 ! MARIA CÍCER - BERNARDO DA SILVA 11.645-9 SEINFRA LICENÇA ESPECIAL 
17.124-00 1OSLAS GOMES D O S SANTOS 23.075-8 SESAU LICENÇA ESPECIAL 

E M , _ Û £ T J J L2EÛ0 

FUNJI0PE - FUNDAÇÃO CULTURAL DE J0A0 PESSOA 

Resolução N.° 20/2000 Aprova Prestação de Contas de Projeto 
Cultural Contemplado com Incentivos 
Fiscais da"Lei n " 7.360/93 • dá outras 
providências. 

A Comissão Normativa da Lei n.° 7.3607S3, no uso de suas atribuições, 

RESOLVE 

Art 1° - Aprovar a Prestação de Contas do Projeto Cultural abaixo 
discriminado de acordo com decisão da Plenária, reunida nesta data. 

a) Projeto n • 021/99 - DIPUSÂO DA CULTURA E DAS ARTES MA 
CAPITAL 

Art. 2* - Esta resolução entra em vigor na data de aua aprovação peta 
Comiseflo Normativa. 

João Pessoa, PB, 04 de dezembro de 2000 

SANDOVAL NÓBREGA Dft" SOUSA 
Presidente da Comissão Normativa 

SUPERINTENDENCIA DE TRANSPORTES E TRANSITO 

Portnrin n" 0 6 0 / 2 0 0 0 

O Superintendente de Transportes e Trânsito de João Pessoa, 
no uso das atribuições que lhe confere a Lei 8 580 de 24 de agosto de 1998 e obedecendo o 
que rezB a Lei 8666/9.1 e alterações, 

R E S O L V E 

1 - Designar para compor a Comissão Especial de Licitação 
da Superintendência de Transportes e Trânsito de Jo8o Pessoa - STTrans, os funcionarios 
CL1VANDIR SILVA DE ARAÚJO, matr. 4S0 (Presidente ), EDNÁSIO FERREIRA DE 
ARAÚJO matr 188 (membro) FLÁVIO DO EGITO SOUZA matr. 112 (membro) 

2 - Esta portaria entra em vigor a partir desta data. 

João Pessoa, 08 de novembro de 2000 

JOSE AUGUSTO MOROS1NE 
SUPERINTENDENTE 

CAMARA MUNICIPAL 

RESOLUÇÃO N"06, DE 1° DE NOVEMBRO DE 2 000. 

CRIA A COMENDA TALENTO MUSICAL E 
D E T E R M I N A P R O V I D Ê N C I A S . 

A MESA DIRETORA DA CÂMARA MUNICIPAL DE JOÃO 
PESSOA, ESTADO DA PARAÍBA, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE 
SÃO CONFERIDAS, FAZ SABER QUE O PODER LEGISLATIVO APROVA E 
PROMULGA A SEGUINTE RESOLUÇÃOl 

Art. 1° - Fica Instituído a COMENDA TALENTO MUSICAL, aos 
profissionais da música que tenham prestado relevantes serviços perante a cultura 
musical da nona Capital. '• 

I 1° - A honraria de que trata o eaput deste artigo terá 
outorgada a Cantores, Compositores, Autores e Músicos em geral que possuam 
reconhecida capacidade profissional e técnica, e tenham se destacado durante o 
exercício da funçSo ou contribuição profissional pela presteza a cultura musical de 
Joio Pessoa. 

§*"2° - A solenidades de entrega da Comenda Talento Musical, 
acontecerá em Sessão Especial, podendo ocorrer dentro da própria Sessão Ordinária, 
de comum acordo entre a Mesa Diretora e o agraciado. 

§ 3° • A tramitação do Projeto, a sessão e a votação far-se-âo em 
caráter secreto dando-se divulgação após a sua aprovação. 

Art. 2°' A Comenda Talento Musical, será requerida através de 
Projeto de Decreto Legislativo e assinado por um terço (1/3) dos Vereadores, 
devidamente aprovado por maioria de dois terços (2/3), na Câmara Municipal. 

Art. 3 ° ' A outorgada da Comenda de Talento Musical, dar-se-
a também "In memória" aos profissionais mencionados no §1° do artigo 1°, desta Lei.. 

Parágrafo Único - A concessão da homenagem póstuma, a que 
s* rsTer» o arlIgiMmterior, será entregue a familla do agraciado. 

Art. 4*- Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
aprovação. 

Art. S°- Revogadas as disposições em contrário. 

PAÇO DA CÂMARA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA, EM 
1° DE NOVEMBRO DE 2 000. 


